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RESUMO: Com o advento da internet, diversas inovações foram incorporadas na rotina da sociedade, em especial o 

conceito da “cidadania digital”. Atualmente, esta noção se mostra essencial no processo de promoção de uma coexistência 

saudável e equilibrada no ambiente virtual. Neste quadro, o estudo tem como objetivo analisar o que é cidadania digital 

e quais são os limites ético-jurídicos para seu exercício na era da sociedade conectada. Assim, recorreu-se de 

procedimentos técnicos de coleta de dados bibliográficos e documentais, mediante pesquisa exploratória e qualitativa. 

Verificou-se que cidadania digital se refere à capacidade de usar tecnologias de maneira ética e responsável na sociedade 

conectada, promovendo a participação ativa e consciente na era digital, da mesma forma que os limites éticos-jurídicos 

incluem questões como a privacidade e proteção de dados, a liberdade de expressão com responsabilidade e a prevenção 

de crimes digitais, delineando os limites legais e éticos para o uso da tecnologia. Nesse sentido, a promoção da educação 

digital é crucial para capacitar os cidadãos a entender seus direitos e responsabilidade no ambiente on-line, destacando a 

necessidade de ensinar segurança cibernética, alfabetização digital e pensamento crítico. Para que isso possa ser 

concretizado, não basta a hiperinflação normativa, sendo necessária a democratização do conhecimento jurídico como 

instrumento de promoção de cidadania, inclusive a digital, e somente assim se alcançará a efetivação dos direitos humanos 

e complementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Concluiu-se que a cidadania digital é uma 

forma de responsabilizar e tutelar as interações do ambiente virtual, agindo dentro de suas limitações acerca da 

privacidade de seus usuários e liberdade de expressão, estes sendo promovidos através da educação digital dos cidadãos 

a respeito de seus direitos e deveres. 
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